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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 7.823 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR A
COMISSÃO DE PROFILAXIA DE TROMBOEM-
BOLISMO VENOSO - TEV - NOS HOSPITAIS
PÚBLICOS E PRIVADOS DO ESTADO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Ficam autorizados os hospitais públicos e privados do Es-
tado a criarem uma Comissão de Profilaxia de Tromboembolismo ve-
noso - TEV.

Art. 2° - A Comissão será composta por, no mínimo, 4 (quatro) mem-
bros, atuantes no hospital, eleitos ou designados pela diretoria técnica
e com mandato de, no máximo, 2 (dois) anos, podendo este ser re-
validado por mais 2 (dois) anos.

Parágrafo Único - Terá a Comissão, obrigatoriamente, um médico do
corpo clínico, um farmacêutico, um funcionário administrativo e um en-
fermeiro. Um ou mais membros podem ser designados pela diretoria
técnica.

Art. 3° - Caberá à diretoria técnica designar o Presidente da Comis-
são e cobrar resultados dos trabalhos, conforme cronograma com pra-
zos preestabelecidos.

Art. 4° - Caberá à Comissão:

I - coleta e análise dos dados de profilaxia do hospital para elabo-
ração de um plano de ação;
II - alertar toda comunidade hospitalar sobre o risco de TEV em todos
os pacientes internados;
III - orientar sobre a necessidade, a segurança e a eficácia da pro-
filaxia de TEV feita corretamente;
IV - elaborar e aplicar estratégias para melhoria da profilaxia de TEV
no hospital;
V - analisar, divulgar o resultado e propor intervenções para melho-
rias.

Art. 5° A Comissão reunir-se-á uma vez por mês, ordinariamente, me-
diante a convocação do presidente, salvo uma convocação extraordi-
nária.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor noventa dias após a data de sua
publicação.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 1289-A/15
Autoria dos Deputados: Marcio Canella e Waguinho

Id: 2078665

LEI Nº 7.824 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017

CRIA O POLO CULTURAL, HISTÓRICO E TU-
RISTICO DE RIBEIRÃO SÃO JOAQUIM, NO
MUNICÍPIO DE QUATIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado Polo Cultural, Histórico e Turístico de Ribeirão de
São Joaquim, compreendendo a área geográfica do distrito de Ribei-
rão de São Joaquim, no Município de Quatis, RJ.

Art. 2º - Autoriza o Poder Executivo Estadual, com ações indepen-
dentes e ou através de convênio com o Poder Executivo Municipal,
incentivar a promoção do local, visando:

I - a catalogação e a recuperação do patrimônio cultural existente, no
que se refere aos bens imateriais;
II - a recuperação e a conservação do patrimônio material existente;
III - o ordenamento público, a melhoria dos serviços de saneamento
básico, sinalização viária e da iluminação pública da região do pólo;
IV - a formação e a capacitação da mão de obra local, visando à
constante melhoria dos serviços local;
V - a melhoria dos serviços de telefonia móvel e fixa;
VI - a defesa do meio ambiente, considerando como tal: o reflores-
tamento, a proteção as margens dos mananciais, o controle de qua-
lidade do ar e da água;
VII - a elaboração, em conjunto com a comunidade local, de um ca-
lendário de eventos, que tenha incentivos do Poder Público;
VIII - a divulgação dos eventos locais.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2854-A/14
Autoria do Deputado: Nelson Gonçalves

Id: 2078666

LEI Nº 7.825 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES RELATIVAS AOS DIREITOS DOS
MOTORISTAS QUE TRAFEGAM PELAS RO-
DOVIAS CONCEDIDAS NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As concessionárias de rodovias, sob jurisdição do Estado do
Rio de Janeiro, ficam obrigadas a divulgar informações sobre os di-
reitos dos motoristas que utilizam rodovias concedidas, através de:

I - cartazes afixados, permanentemente, nas praças de pedágio, em
local de fácil visualização e leitura;
II - cartilhas distribuídas, semestralmente, aos usuários;
III - mensagens veiculadas, semestralmente, nos meios de comunica-
ção social;
IV - mensagens veiculadas em seus “sites” na Internet; e
V - painéis eletrônicos, acaso existentes, espalhados ao longo das ro-
dovias.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 945/15
Autoria do Deputado: Iranildo Campos

Id: 2078667

LEI Nº 7.826 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO REFÚGIO
DE VIDA SILVESTRE ESTADUAL DA SERRA
DA ESTRELA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Refúgio de Vida Silvestre Estadual da Serra da
Estrela, nos limites estabelecidos, conforme memorial descritivo cons-
tante no anexo I e mapa constante do anexo II, que abrange os mu-
nicípios de Duque de Caxias, Petrópolis e Magé.

Art. 2º - A criação do Refúgio de Vida Silvestre Estadual da Serra da
Estrela tem por objetivos:

I - assegurar a preservação dos remanescentes de Mata Atlântica e
ecossistemas associados da região serrana, bem como recuperar as
áreas degradadas ali existentes;

II - manter populações de animais e plantas nativas e oferecer refúgio
para espécies migratórias, raras, vulneráveis, endêmicas e ameaçadas
de extinção da fauna e flora nativas;

III - consolidar o corredor de biodiversidade da Mata Atlântica na Ser-
ra do Mar, ligando o novo refúgio às demais unidades de conservação
da região, em especial o Parque Nacional da Serra dos Órgãos e a
Reserva Biológica do Tinguá;

IV - contribuir para o ordenamento da ocupação do solo na região,
evitando a urbanização do último fragmento de florestas nativas da
Serra da Estrela;

V - oferecer oportunidades de visitação, recreação, interpretação, edu-
cação e pesquisa científica, estimulando o desenvolvimento do turismo
em bases sustentáveis dos municípios onde se situa; e
VI - assegurar a continuidade dos serviços ambientais prestados pela
natureza.

Art. 3° - V E T A D O.

Art. 4º - O Refúgio de Vida Silvestre Estadual da Serra da Estrela
será administrado pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA), que
adotará as medidas necessárias para a sua efetiva implantação.

Art. 5º - A área de propriedade da Indústria de Material Bélico do
Brasil (IMBEL), empresa pública que desenvolve atividades de interes-
se público e segurança nacional, inserida nos limites do Refúgio de
Vida Silvestre Estadual da Serra da Estrela, não será objeto de re-
gularização fundiária.

§1º - A IMBEL poderá realizar as atividades militares para a qual se
destina em sua propriedade, não se caracterizando como uso incom-
patível com os objetivos da unidade de conservação, desde que res-
peitadas as normas federais e estaduais vigentes.

§2º - V E T A D O.

Art. 6º - As estruturas viárias limítrofes ao Refúgio de Vida Silvestre
Estadual da Serra da Estrela, novas ou já existentes, deverão ser de-
vidamente licenciadas e alvo de estudo específico de planejamento e
uso, propondo alternativas que previnam ou reduzam os possíveis im-
pactos ambientais, de acordo com as características da via, e propor-
cionem maior integração entre os usuários e a unidade de conserva-
ção

Parágrafo Único - A manutenção das atuais estruturas viárias limí-
trofes ao Refúgio poderá ser caracterizada como uso compatível com
os objetivos da unidade de conservação, se assim julgar o órgão ges-
tor e desde que respeitadas as normas federais e estaduais vigen-
tes.

Art. 7º - V E T A D O.

Art. 8º - O Refúgio de Vida Silvestre Estadual da Serra da Estrela
contará com um Conselho Consultivo, presidido pelo INEA e consti-
tuído por representantes de órgãos públicos, de organizações da so-
ciedade civil e por proprietários de terras localizadas no Refúgio, con-
soante dispõe no Art. 29 da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de
2000.

Art. 9º - Fundamentado por estudos técnicos específicos e em ob-
servância ao disposto na Lei Estadual nº 6.371, de 27 de dezembro
de 2012 e no Decreto Estadual nº 40.979/2007, poderão ser reconhe-
cidos e implantados como estrada parque os trechos das estradas ad-
jacentes ao Refúgio de Vida Silvestre Estadual da Serra da Estrela.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 3158/14
Autoria do Deputado: Carlos Minc

ANEXO I
Memorial descritivo do Parque Estadual da Serra da Estrela

O Parque Estadual da Serra da Estrela possui área total aproximada
de 4.378 hectares, abrangendo terras dos municípios de Duque de
Caxias, Petrópolis e Magé. Apresenta a seguinte delimitação por pon-
tos e correspondentes coordenadas aproximadas, conforme a projeção
Universal Transversa de Mercator (UTM), fuso 23S, datum horizontal
SIRGAS 2000, com base na restituição na escala 1:25.000 - convênio
IBGE/SEA, obtida em 2005/2006.
Inicia-se no encontro do limite da Reserva Biológica do Tinguá com
um divisor de águas no ponto 01 (682106 O / 7507612 S); daí segue
por este divisor no sentido sudeste até atingir a cota altimétrica de
970 m no ponto 02 (682224 O / 7507532 S); daí segue por esta cota
altimétrica no sentido sul até o ponto 03 (682215 O / 7507398 S); daí
segue em linha reta no sentido sudeste por aproximadamente 100 m
até atingir a cota altimétrica de 970 m no ponto 04 (682303 O /
7507350 S); daí segue por esta cota altimétrica no sentido sul até
atingir um divisor de águas no ponto 05 (682241 O / 7506835 S); daí
segue em linha reta no sentido sudoeste por aproximadamente 97 m
até atingir a margem norte de um curso d'água na cota altimétrica de
890 m no ponto 06 (682165 O / 7506775 S); daí segue por esta cota
altimétrica no sentido sudoeste/leste até o ponto 07 (682516 O /
7506478 S); daí segue em linha reta no sentido sudeste por apro-
ximadamente 134 m até atingir a margem sudoeste do Rio Major Ar-
cher no ponto 08 (682596 O / 7506369 S); daí segue pela mesma
margem deste rio no sentido sudoeste até atingir a cota altimétrica de
730 m no ponto 09 (682387 O / 7506144 S); daí segue por esta cota
altimétrica no sentido sul até atingir a margem nordeste de um afluen-
te do Rio Major Archer no ponto 10 (682370 O / 7505797 S); daí se-
gue pela mesma margem deste afluente no sentido sudeste até atingir
a margem noroeste de um acesso à rodovia BR-040 no ponto 11
(682432 O / 7505769 S); daí segue pela mesma margem deste aces-
so no sentido sudoeste até atingir a margem norte da rodovia BR-040
no ponto 12 (682383 O / 7505729 S); daí segue pela mesma margem
desta rodovia no sentido sudoeste/sul até o ponto 13 (682358 O /
7505531 S); daí segue em linha reta no sentido sudeste por apro-
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